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 Os processos judiciais sócioambientais deverão ter um aumento 
significativo nos próximos anos e os valores dos processos também 
serão relevantes devido ao aumento das exigências regulatórias 
ambientais, da pressão social e devido aos orçamentos menos 
detalhados nos estudos de viabilidade dos empreendimentos do que 
nos Projetos Básicos Ambientais (PBAs)

 A representatividade dos custos sócioambientais incluídos nos 
orçamentos para determinação dos investimentos tem aumentado de 
forma relevante

 As empresas não mantém controles adequados para assegurar que 
todos os passivos estão sendo registrados e todas as divulgações 
incluídas nas demonstrações financeiras. Ainda não perceberam a 
relevância desses valores.

Principais Preocupações

Contabilização de Custos Sócioambientais
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Representatividade sobre o CAPEX (*)

Contabilização de Custos Sócioambientais

Atividade Década de 90 2010 a 2014

Geração hidráulica 5,5% 20%

Parques eólicos - 3,0%

Termelétricas - 1,9%

Solar - 1,1%

(*) Informações do Instituto Acende Brasil e EPE

4



Composição dos custos sócioambientais

Contabilização de Custos Sócioambientais

 Desmatamento a área do futuro reservatório (parte das áreas se 
encontram alagadas)

 Custos de implantação ou manutenção das unidades  de Conservação

Ambientais

Sócioambientais

 Custos de realocação

Obras de manutenção ou reposição da infraestrutura local, como 
estradas, pontes, etc

 Custos com desapropriações

 Custos de construção de hospitais, escolas, etc.

 Preservação de museus e zoológicos
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Processo de Obtenção das
Licenças Ambientais

Contabilização de Custos Sócioambientais

Geração – no Brasil o processo ocorre em três etapas

Licença Prévia de Instalação

• Processo feito antes do leilão com terceiros coordenados pela EPE 
com o objetivo de fazer o estudo de impacto socioambiental resumido 
para os potenciais investidores 

• No leilão é concedido a Licença Prévia para dar segurança aos 
investidores

Licença de Instalação ( 1  a 2 anos e contrução pode 
levar até 5 anos)

• Nenhum investidor pode iniciar a construção do empreendimento sem 
obter a licença de instalação

• Esse processo engloba a realização de um estudo de impacto 
ambiental (EIA) completo
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Processo de Obtenção das
Licenças Ambientais

Contabilização de Custos Sócioambientais

• Outros orgãos fazem exigências complementares como: 
IPHAN, FUNAI, Secretaria da Saúde, IBAMA, entre 
outros

• Processo com ritual técnico e burocrático demorado

Licença de Operação

• Processo de obtenção a cada 3 ou 4 anos

• Essa licença agrupa os novos custos de programas 
ambientais considerados de operação (OPEX), mas 
acumula os saldos dos custos das exigências da licença 
de instalação ainda não desembolsados. Precisa ser 
analisado antes de qualquer registro contábil.
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Processo de Obtenção das
Licenças Ambientais

Contabilização de Custos Sócioambientais

Transmissão – 2 a 5 anos

• A R3 é preparada pela EPE

• O investidor utiliza como estimativa de custos incluido
neste documento para a preparação inicial do Plano de 
Negócios até obter um melhor entendimento

• Como o risco é do investidor, esse efetua estudos 
detalhados do corredor desenhado para a construção da 
linha de transmissão, que pode ser inviável por 
questões fundiárias e indigenas, tendo que alterar o 
traçado e inclusive analisar alternativas de redução de 
custos de CAPEX
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Processo de Obtenção das
Licenças Ambientais

Contabilização de Custos Sócioambientais

• A ANEEL já reconheceu que é impossível exigir a 
construção e entrada em operação em 2 (dois anos) 
após o leilão, devido as dificuldades de obtenção da 
licença de instalação dos empreendimento. Esta 
exigência será descontinuada passando para 5 (cinco) 
anos.

PCHs e empreendimentos eólicos

• Processos são mais simplificados

• RAS – Relatório Ambiental Simplificado

• No caso de empreendimentos eólicos o risco está 
relacionado as questões fundiárias

9



Governança e Controles Internos

Contabilização de Custos Sócioambientais

• Entendimento dos controles internos para gerenciar e monitorar as atividades da 
área sócioambiental, que inclui a situação de todos os processos de controles 
perante os orgãos ambientais e complementares no nível municipal, estadual e 
federal, sistema de preparação, conferência e aprovação.

• Fluxo de informações entre a área sócioambiental e a contabilidade
• Preparação de relatórios periódicos
• Compliance dos custos sócioambientais pendentes de desembolso das licenças 

de instalação – registro como ativo imobilizado (CAPEX)
• Compliance dos custos sócioambientais pendentes de desembolso das licenças 

de operação – registro como despesas operacional (OPEX). Exceções podem 
existir – custos a serem capitalizados

• Levantamento de todos os TACs, cujos custos devem ser registrados como 
passivo

• Posição da área juridica do contencioso relacionado, incluindo mensuração de 
potencial desembolso e avaliação de riscos
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Registro dos Passivos Ambientais

Contabilização de Custos Sócioambientais

• Riscos avaliados pela Administração como prováveis de serem desembolsados 
independente de ter gerado um TAC ou Processo Judicial

• TACs

• Contencioso – avaliação de risco analisados pelos consultores legais internos e 
externos e ainda a Administração da Companhia – remoto, possível ou provável 
de desembolso
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Individualização dos ativos
relacionados a custos sócioambientais

Contabilização de Custos Sócioambientais

Contabilidade regulatória – O Plano de Contas da ANEEL determina que esses 
custos sejam rateados por grupo de ativos e depreciados conforme a taxa de 
depreciação da conta alocada

Contabilidade societária – não existe norma específica, mas entendemos que 
poderá ser registrado em uma conta global e os valores depreciados pelo prazo 
da concessão (primeiro termo)

Aspectos fiscais - A depreciação/amortização desses valores, caso ainda não 
desembolsados, somente serão dedutíveis quando pagos.
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Data do reconhecimento do 
ativo e passivo das licenças de instalação

Contabilização de Custos Sócioambientais

Data da assinatura do contrato?

Ou

Data da entrada em operação do empreendimento?
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Base contábil

Contabilização de Custos Sócioambientais

CPC 27 - Ativo Imobilizado

CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes

ICPC 12 - Mudanças em Passivos por Desativação, Restauração e 
Outros Passivos Similares

OCPC 05 – Contratos de Concessão – Orientação aplicada em todas as 
empresas do Setor Elétrico

14



Base contábil – CPC 27 – Ativo Imobilizado

Contabilização de Custos Sócioambientais

• Os principais pontos a serem considerados na contabilização do ativo 
imobilizado são o reconhecimento dos ativos, a determinação dos seus 
valores contábeis e os valores de depreciação e perdas por 
desvalorização a serem reconhecidas em relação aos mesmos.

• O custo de um item de ativo imobilizado deve ser reconhecido como 
ativo se, e apenas se:

a) for provável que futuros benefícios econômicos associados ao item 
fluirão para a entidade; e

b) o custo do item puder ser mensurado confiavelmente.
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• Itens do ativo imobilizado podem ser adquiridos por razões de 
segurança ou ambientais. A aquisição de tal ativo imobilizado, embora 
não aumentando diretamente os futuros benefícios econômicos de 
qualquer item específico já existente do ativo imobilizado, pode ser 
necessária para que a entidade obtenha os benefícios econômicos  
futuros dos seus outros ativos. 

Esses itens do ativo imobilizado qualificam-se para o reconhecimento 
como ativo porque permitem à entidade obter benefícios econômicos 
futuros dos ativos relacionados acima dos benefícios que obteria caso 
não tivesse adquirido esses itens. Por exemplo, uma indústria química 
pode instalar novos processos químicos de manuseamento a fim de 
atender às exigências ambientais para a produção e armazenamento 
de produtos químicos perigosos; os melhoramentos e as benfeitorias 
nas instalações são reconhecidos como ativo porque, semeles, a 
entidade não estaria em condições de fabricar e vender tais produtos 
químicos. 

Contabilização de Custos Sócioambientais

Base contábil – CPC 27 – Ativo Imobilizado
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Entretanto, o valor contábil resultante desse ativo e dos ativos relacionados deve 
ter a redução ao valor recuperável revisada de acordo com o Pronunciamento 
Técnico CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos.

Observação: No caso da indústria de energia (geração, transmissão ou 
distribuição) essas obrigações são exigidas para participação em um leilão e 
durante todo o período da concessão.

• Os elementos de custo de um item do ativo imobilizado compreende:

a)seu preço de aquisição, acrescido de impostos de importação e impostos não 
recuperáveis sobre a compra, depois de deduzidos os descontos comerciais e 
abatimentos;

b)quaisquer custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e 
condição necessárias para o mesmo ser capaz de funcionar da forma 
pretendida pela administração. Inclui-se aqui os custos de obrigações sócio 
ambientais.

Contabilização de Custos Sócioambientais

Base contábil – CPC 27 – Ativo Imobilizado

17



• Evento que cria obrigação é um evento que cria uma obrigação legal ou não 
formalizada que faça com que a entidade não tenha nenhuma alternativa realista 
senão liquidar essa obrigação.

• Obrigação legal é uma obrigação que deriva de:
a) contrato (por meio de termos explícitos ou implícitos);

b) legislação; ou

c) outra ação da lei.
• Obrigação não formalizada é uma obrigação que decorre das ações da entidade 

em que:
a) por via de padrão estabelecido de práticas passadas, de políticas publicadas 

ou de declaração atual suficientemente específica, a entidade tenha indicado 
a outras partes que aceitará certas responsabilidades; e

b) em consequência, a entidade cria uma expectativa válida nessas outras 
partes de que cumprirá com essas responsabilidades.

Contabilização de Custos Sócioambientais

Base contábil – CPC 25 – Provisões
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
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• Um evento passado que conduz a uma obrigação presente é chamado de 
um evento que cria obrigação. Para um evento ser um evento que cria 
obrigação, é necessário que a entidade não tenha qualquer alternativa 
realista senão liquidar a obrigação criada pelo evento. Esse é o caso 
somente:

a) quando a liquidação da obrigação pode ser imposta legalmente; ou

b) no caso de obrigação não formalizada, quando o evento (que pode ser 
uma ação da entidade) cria expectativas válidas em terceiros de que a 
entidade cumprirá a obrigação.

• As demonstrações contábeis tratam da posição financeira da entidade no 
fim do seu período de divulgação e não da sua possível posição no futuro. 
Por isso, nenhuma provisão é reconhecida para despesas que necessitam 
ser incorridas para operar no futuro. Os únicos passivos reconhecidos no 
balanço da entidade são os que já existem na data do balanço.

Contabilização de Custos Sócioambientais

Base contábil – CPC 25 – Provisões
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
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• São reconhecidas como provisão apenas as obrigações que surgem de 
eventos passados que existam independentemente de ações futuras da 
entidade (isto é, a conduta futura dos seus negócios). São exemplos de tais 
obrigações as penalidades ou os custos de limpeza de danos ambientais 
ilegais, que em ambos os casos dariam origem na liquidação a uma saída 
de recursos que incorporam benefícios econômicos independentemente das 
ações futuras da entidade. De forma similar, a entidade reconhece uma 
provisão para os custos de descontinuidade de poço de petróleo ou de 
central elétrica nuclear na medida em que a entidade é obrigada a retificar 
danos já causados. Por outro lado, devido a pressões comerciais ou 
exigências legais, a entidade pode pretender ou precisar efetuar gastos 
para operar de forma particular no futuro (por exemplo, montando filtros de 
fumaça em certo tipo de fábrica). Dado que a entidade pode evitar os 
gastos futuros pelas suas próprias ações, por exemplo, alterando o seu 
modo de operar, ela não tem nenhuma obrigação presente relativamente a 
esse gasto futuro e nenhuma provisão é reconhecida.

Contabilização de Custos Sócioambientais

Base contábil – CPC 25 – Provisões
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
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• Uma obrigação envolve sempre outra parte a quem se deve a obrigação.

• É necessário haver não somente uma obrigação presente, mas também a 
probabilidade de saída de recursos que incorporam benefícios econômicos 
para liquidar a obrigação.

• Novas legislações forem promulgadas, tal obrigação é tratada como 
obrigação legal.

Base contábil – ICPC 12 – Mudanças em Passivos por Desativação, 
Restauração e Outros Passivos Similares

• É aplicável às mudanças na mensuração de qualquer passivo por 
desativação, restauração ou outro passivo similar que:

a) seja reconhecido como parte do custo de item do imobilizado de acordo 
com o Pronunciamento Técnico CPC 27 – Ativo Imobilizado; e

b) seja reconhecido como passivo de acordo com o Pronunciamento Técnico 
CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.

Contabilização de Custos Sócioambientais

Base contábil – CPC 25 – Provisões
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
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• Por exemplo, um passivo por desativação, restauração ou outro passivo 
similar pode existir pela desativação de uma fábrica, reabilitação de danos 
ambientais em indústrias extrativas ou remoção do equipamento

• As mudanças na mensuração de passivo por desativação, restauração e 
outros passivos similares que resultam das alterações nas estimativas do 
valor ou período do fluxo de saída de recursos que incorporam benefícios 
econômicos necessários para liquidar a obrigação, ou uma mudança na taxa 
de desconto, são contabilizadas de acordo com os itens a seguir.

• Se o respectivo ativo for mensurado utilizando o método de custo:

a) sujeitas ao item abaixo, as mudanças no passivo serão adicionadas
ao/deduzidas do custo do respectivo ativo no período corrente;

b) o valor deduzido do custo do ativo não excederá o seu valor contábil. Se
a redução no passivo exceder o valor contábil do ativo, o excedente é 
reconhecido imediatamente no resultado;

Contabilização de Custos Sócioambientais

Base contábil – CPC 25 – Provisões
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
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c) se o ajuste resultar na adição ao custo do ativo, a entidade considera se 
essa é uma indicação de que o novo valor contábil do ativo pode não ser 
plenamente recuperável. Se houver tal indicação, a entidade testa o 
ativo quanto à redução no valor recuperável estimando o seu valor 
recuperável e contabiliza qualquer perda por redução ao valor 
recuperável, de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01 – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos.

• A reversão periódica do desconto deverá ser reconhecida no resultado como 
custo de financiamento à medida que ocorrer.

Contabilização de Custos Sócioambientais

Base contábil – CPC 25 – Provisões
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
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Registro dos custos socioambientais relacionados à construção dos
empreendimentos de energia

119. O valor dos custos socioambientais nos empreendimentos de energia é
significativo, podendo representar na média entre 5% e 30% do total do orçamento da 
construção desses empreendimentos. Muitas vezes, esse valor é desembolsado durante 
o prazo da concessão. Para efeitos de registro contábil de todos os custos relacionados à 
construção desses empreendimentos, os quais serão desembolsados no futuro durante o 
prazo da concessão, a geradora deve elaborar a melhor estimativa dos desembolsos 
futuros trazidos a valor presente; esse valor deve ser registrado como custo do ativo 
imobilizado, que deve ser depreciado a partir da entrada em operação comercial do 
empreendimento. Esse critério está suportado pelo item 11 do Pronunciamento Técnico 
CPC 27 – Ativo Imobilizado (custos iniciais).

120. Após a entrada em operação comercial do empreendimento, caso a administração 
identifique que a estimativa inicial desses custos deverá sofrer ajustes relevantes para 
mais ou para menos ou por reversão do ajuste a valor presente, a provisão deve ser 
ajustada em contrapartida ao ativo imobilizado, na conta que recebeu o débito original.

Contabilização de Custos Sócioambientais

Base contábil - Orientação OCPC 05 – Contratos de 
Concessão – aplicada em todas as  empresas do Setor 

Elétrico no Brasil
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Registro dos custos de renovação das licenças ambientais após a entrada 
em operação comercial do empreendimento

121. Após a entrada em operação dos empreendimentos é exigido pela legislação 
ambiental brasileira que sejam obtidas as licenças de operação, que dependendo dos 
órgãos ambientais de cada município e estado podem ter prazo entre dois e cinco anos 
ou ainda outro prazo, mas sempre limitado a 10 anos. Caso os custos ambientais 
associados à obtenção dessas licenças sejam pagos antes da obtenção efetiva da 
licença, o valor desembolsado deve ser registrado como ativo intangível - licenças de 
operação e amortizado pelo prazo da vigência da licença. Se a licença for obtida antes 
dos desembolsos, no momento inicial da vigência da licença o custo estimado desses 
desembolsos deve ser provisionado e registrado como ativo intangível – licenças de 
operação e amortizado pelo prazo de vigência da licença.

Contabilização de Custos Sócioambientais

Base contábil – Orientação OCPC 05 – Contratos de 
Concessão – aplicada em todas as  empresas do Setor 

Elétrico no Brasil
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Registro de custos retardatários

122. Não é mais permitido o registro de custos retardatários, tais como custos
socioambientais, contingências e outros após a entrada em operação commercial dos 
empreendimentos de geração de acordo com os conceitos introduzidos pelo
Pronunciamento Técnico CPC 27. Somente é permitida a capitalização de custos que 
aumentam a vida útil dos bens integrantes da infraestrutura de geração e que geram 
fluxo de caixa adicional (receita). Aparentemente, somente os novos investimentos para 
repotencialização podem ser capitalizados. Os custos com grandes substituições que 
aumentam a vida útil dos bens devem ser capitalizados e o valor registrado 
anteriormente deve ser baixado, para evitar duplicidade de custos.

123. É importante lembrar que a maioria dos empreendimentos de geração não tem 
tarifa, tem preço negociado; somente podem ser capitalizados custos que gerem 
aumento da receita operacional (fluxo de caixa adicional).

Contabilização de Custos Sócioambientais

Base contábil - Orientação OCPC 05 – Contratos de 
Concessão – aplicada em todas as  empresas do Setor 

Elétrico no Brasil
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